	[image: image1.png]



	                                        [image: image2.png]


                                                                   
              Serviço Público Federal

           Universidade Federal Fluminense

         Mestrado em Direito Constitucional


Ata da reunião ordinária do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense.
Aos vinte e um dias do mês de junho de 2016, teve início a reunião ordinária do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense, presidida pelo Prof. Enzo Bello, coordenador, com a presença também dos docentes André Saddy, Clarissa Brandão, Eduardo Manuel Val, Giulia Parola, João Paulo e Mônica Paraguassu; e dos discentes Anna Cecilia Bonan, Bernardo Xavier, Guilherme Candeloro e Ricardo Bailly. O professor Enzo fez a leitura da pauta: 1) Leitura e aprovação da ata da reunião extraordinária de 10/06/16; 2) Pedido de prorrogação de prazo para defesa de dissertação do aluno Fernando Guilherme (turma de 2014); 3) Homologação de estágios; 4) Processo administrativo (jubilamento) - discente Ricardo Eichler Baily; 5) Informes gerais. No primeiro ponto de pauta, Leitura e aprovação da ata da reunião extraordinária de 10/06/16, foi realizada a leitura da ata que foi aprovada por unanimidade. No segundo ponto, o coordenador informou ter recebido solicitação de prorrogação de prazo de defesa por parte do discente Fernando Guilherme de Oliveira Guimarães, tendo este solicitado o reagendamento de sua defesa para o dia 08/07/2016, alegando que devido a questões referentes ao seu orientador (Profº Marcus Fabiano) a defesa não pode ser realizada na data na qual deveria ter ocorrido (19/06/2016).O coordenador sugeriu que o pedido fosse aprovado com a ressalva de que o orientador do discente se manifeste sobre o assunto, pelo menos por email. Professor Saddy afirmou ser necessário que tais pedidos não sejam aceitos futuramente, uma vez que os professores devem ser os mais atenciosos e respeitosos com os prazos, e que numa próxima vez que ocorrer uma solicitação do tipo, votará desfavoravelmente. Professor Eduardo Val apontou o fato de que o discente e seu orientador deveriam estar presentes na reunião, para apresentar a solicitação da qual configuram-se como interessados. A professora Monica Paraguassu apontou que o objetivo do Programa deve ser dar o máximo de condições para que os alunos possam terminar a dissertação e concluir o Mestrado, e que ocorra maior flexibilização de prazos para que tal objetivo seja alcançado. Solicitou que conste em ata que é necessário que o professor endosse a justificativa do aluno. Professor Saddy expôs o entendimento de que por mais que se deva ajudar os alunos, os prazos devem ser respeitados, consequentemente fazendo-se da prorrogação uma ação de caráter excepcional, solicitando ainda que constasse em ata o fato de ser absurdo os interessados não estarem presentes. O pedido do discente foi aprovado por unanimidade com a ressalva de que tal aprovação só passaria a ser válida a partir da manifestação do professor Marcus Fabiano sobre o assunto. No terceiro ponto, foram homologados estágios docência realizados entre os períodos de 2015.2 e 2016.1, sendo os mesmos referentes aos seguintes alunos: Paulo José Pereira Carneiro Torres da Silva, Leandro Mitidieri , Bianca Kremer, Kelly Felix, Letícia Rayane, Vivian Scarpi, Laércio Melo, Bruno Miguel, Caio Nogueira, Rose Aparecida, Eduardo Faria Fernandes, Matheus Meott, Matheus Farinhas e Thiago Tieppo. O quarto ponto foi iniciado com exposição resumida de elementos do processo em pauta, por parte do coordenador, onde apontou as disciplinas nas quais ocorreram as reprovações. Foi lido em voz alta o parecer do relator, Professor Pedro Curvello, e também foram lidos e-mails da coordenação endereçados aos professores André Saddy (orientador do discente Ricardo) e Giovanna Frisso, que versavam sobre a relação com o discente nas disciplinas que ministraram no primeiro período de 2015. Após finalizar a leitura, o coordenador fez com que o processo circulasse para vista pelos presentes. O discente Ricardo Bailly iniciou sua defesa admitindo seus erros publicamente, porém justificando-os. Expôs uma questão de cunho empregatício na qual assumiu o cargo de Procurador Geral do município onde exerce suas funções, sendo este o motivo pelo qual  não se dedicou da maneira adequada ao Programa. Alegou que os prazos regimentais para disponibilização de notas não foram respeitados pelos docentes, pois se o fossem, ele teria sido impossibilitado de se inscrever em disciplinas no segundo período de 2015, e que neste período citado acredita ter sido aprovados nas cinco disciplinas nas quais se inscreveu. Expos o entendimento de que a regra jubilatória é utilizada como meio impeditivo para permanência de discentes inaptos ou que não levem o mestrado a sério. Uma vez que ele enquanto aluno apresentou rendimento satisfatório durante o segundo período, aplicar a regra jubilatória seria o mesmo que a aplicar desviando-se de sua finalidade. Apontou que considera essencial para seu desenvolvimento acadêmico-intelectual a permanência no PPGDC, afirmando ser capaz de respeitar os próximos prazos que lhe serão exigidos. Questionou os membros do colegiado se o seu jubilamento atenderia ao interesse público, pois além do mesmo não enxerga-lo, afirmou que na verdade vê sua saída como um meio de prejudicar tal interesse. Por fim afirmou que a demora na realização do ato gerou expectativa legítima de permanência no Programa. O professor Eduardo Val falou sobre a reprovação do aluno na disciplina de Metodologia do Ensino e da Pesquisa, a qual ministrou juntamente com os professores Enzo Bello e Roberto Fragalle, expondo que os encontros ficaram divididos em 5 para cada professor, e ficou sabendo que o aluno obteve total infrequência na disciplina no momento em que a mesma foi ministrada por seus colegas, do sexto ao décimo quinto encontro. A professora Monica Paraguassu informou ter conhecido o discente durante o curso da disciplina que ministrou em 2015.2, afirmando que o discente conduziu sua participação na mesma com excelência nos mais diversos quesitos como a leitura e a frequência, por exemplo. Expôs que durante tal período, o aluno apresentou para ela a questão dos problemas que teve para conciliar suas atividades empregatícias com as atividades acadêmicas durante o período que havia se fechado, endossando que a seu ver o aluno, em virtude do interesse público, não tinha como tomar decisão diferente em questão de priorizar seu trabalho naquele momento. Finalizou a fala expondo não considerar absurda a demanda do aluno e além disso, dizendo não enxergar em que seria edificante para o PPGDC o jubilamento do mesmo. A professora Clarissa Brandão informou que em sua disciplina ministrada em 2015.2 o discente foi participativo se apresentando como um aluno que seguia a média da turma, não tendo observado ao longo do curso nenhum elemento que prejudicasse o mesmo enquanto discente. O professor João Paulo apontou que em sua disciplina de 2015.2 o discente respeitou todos os prazos que lhe foram exigidos. O professor Enzo enquanto coordenador do Programa manifestou-se afirmando que o PPGDC é flexível, porém o é até certo ponto. Realizou a abertura do processo em virtude de ser o seu dever, uma vez que não poderia ser conivente com uma situação que fere o regimento do Programa, e não só por isso, mas também por entender que devia satisfação aos docentes que reprovaram o aluno. Deixou claro que o júbilo não prejudica o Programa em relação a requisitos estabelecidos pela CAPES, que o fato de ter ocorrido inscrições em disciplinas posteriormente às reprovações não as convalidam, além de também expor que o júbilo estaria sim atendendo à sua finalidade que é a de que os discentes do Programa o levem a sério. Enquanto professor, informou que o discente alcançou sua quarta reprovação, por faltas, na disciplina de Metodologia do Ensino e da Pesquisa a qual leciona no período corrente tendo “justificado” a falta derradeira, que ocorreu em virtude de doença de sua companheira, apenas uma semana depois, tendo a mesma ocorrido num dia no qual o discente realizaria uma apresentação perante a turma. Afirmou que embora haja no Programa uma política de flexibilidade, o discente já a teria extrapolado, considerando inclusive que uma reprovação à sanção de júbilo possuiria caráter absurdo. Relatou que muitos alunos do PPGDC possuem fatores em seu cotidiano que são prejudiciais, mas mesmo assim buscam e conseguem realizar as atividades que lhe são exigidas de maneira satisfatória. Fez a observação de que não era obrigação do discente aceitar o cargo que lhe foi oferecido. Após a fala do coordenador, o discente afirmou que a jurisprudência em relação à questão de júbilo apresenta que sua inscrição em disciplinas em 2015.2 deveria sim ter sido impedida, e além disso expôs que os seus colegas de turma (2015) se apresentaram de forma unanime como favoráveis à sua permanência no Programa. O professor André Saddy informou que inicialmente pretendia se abster de votar sobre o assunto, porém após tomar conhecimento da quarta reprovação decidiu que deveria se manifestar, inclusive afirmando que se decepcionou muito por tomar conhecimento desta ultima reprovação e deixou claro que o correto seria que todos os professores votassem. Concordou com a professora Monica sobre a questão de que o discente se defrontou com uma situação que de certa forma se apresentava como uma “obrigação facultativa” o que não descaracterizaria a irresponsabilidade dele em não ter cancelado as disciplinas que cursava há época. Afirmou que por mais que a quarta falta fosse justificável, levando em consideração a situação do aluno perante o PPGDC, as outras três já se apresentavam como inaceitáveis. Afirmou que o júbilo não tem prazo limite estabelecido, sendo assim, tecnicamente, pode ser efetuada até momentos antes da defesa de dissertação e que a norma não abre espaço para ação discricionária por parte da Administração. Segundo o professor, não se trata aqui de discutir a ratio ou a teleologia da norma jurídica. O critério escolhido pelas normas é um critério objetivo. Lembrou que o discente não só ficou reprovado em duas, mas em três disciplinas. Voltou a evidenciar que não se trata de dar o jubilamento logo após o fim do semestre correspondente. Não existe, na norma, um prazo para que a matricula seja cancelada. O tempo da Administração, nem sempre é o esperado pelo administrado, ainda mais num Programa com ausência de recursos materiais e humanos. Além disso tudo, explicou o Professor Saddy que não se pode alegar legitima expectativa da permanência no Programa por parte do discente, pelo simples fato deste ser sabedor da precariedade funcional que este se encontra e, também, da norma jubilatória em questão. Lembrou que o PPGDC abriu o processo na data que o fez, pelo simples fato de não ter tido oportunidade de o ter feito em momento anterior. Assim que soube das reprovações abriu o processo. Não poderia ter sido, portanto, contraria a atitude do Programa de ter autorizado o discente a se matricular nos semestres subsequentes. Ele, sabedor das regras do jogo, sabia o risco que corria ao se matricular. Ressaltou o professor Saddy, também, que o discente assumiu cargo político, por livre e espontânea vontade, assumindo todas as consequências de suas escolhas. Independentemente do fato do Programa perder pontos com a evasão acadêmica pelo sistema de avaliação da CAPES, como sugere o discente, há de se aplicar a norma jurídica, em respeito à legalidade administrativa. Por mais que o cancelamento da matricula não seja interessante, não tem o PPGDC outra opção. Por fim, esclareceu o Professor Saddy, que não se está diante de um caso de silêncio preclusivo, como faz crer o discente. Segundo o Professor tal silêncio decorre de norma jurídica e segundo seu livro sobre o tema, tal seria todas as hipóteses legais em que o decurso do tempo dispensa sua prática, impedindo que o processo de decisão administrativa fique paralisado devido àquela inércia. Segundo o Prof. Saddy, o efeito positivo ou negativo, decorre de norma jurídica. Sendo assim, não se está diante de um caso de silêncio preclusivo como quer fazer crer o discente. Terminou o professor dizendo que se não jubilado, estar-se-á abrindo um perigoso precedente administrativo. O discente Ricardo Bailly ao ter acesso à palavra se comprometeu a apresentar o comprovante justificativo de sua falta e pediu que fosse registrado em ata seu pedido público de desculpas ao professor Enzo, por não tê-la jusficado de imediato. O representante discente Bernardo Xavier manifestou solidariedade a Ricardo Bailly, exaltando a falta de cumprimento dos prazos para entrega de notas, expondo que os demais discentes temem passar por um “júbilo-surpresa” como no caso de seu colega de turma. Pediu que o rigor do regimento também seja aplicado aos docentes. Além disso solicitou que seja exigida dos docentes justificativa para os atrasos, afirmando que a solidariedade a Ricardo se apresenta como forma de equilibrar as relações no âmbito do PPGDC, uma vez que considera absurdo que alguém possa ser reprovado em disciplinas tanto tempo depois. Foi sugerido ao discente que pedisse anistia tendo o mesmo aceitado a sugestão. O coordenador deixou claro que tal sugestão independente do resultado que viesse a atingir, não geraria precedentes para casos parecidos. Antes de iniciar a votação, o professor André Saddy informou que a partir deste momento estaria desistindo de ser orientador de Ricardo e a representante discente Anna Cecília reforçou o pedido de Bernardo Xavier. Inicialmente foi votada a questão do júbilo do discente Ricardo Bailly, apresentando-se como favoráveis ao júbilo os professores André Saddy, Clarissa Brandão, Eduardo Val, Enzo Bello e João Paulo Martinelli; e contra o júbilo a professora Monica Paraguassu e os representantes discentes Anna Cecilia, Bernardo Xavier e Guilherme Candeloro. Votaram a favor da anistia os professores Clarissa Brandão, Eduardo Val, João Paulo Martinelli e Monica Paraguassu; e os representantes discentes Anna Cecilia, Bernardo Xavier e Guilherme Candeloro. Os professores André Saddy e Enzo Bello se abstiveram e não houve voto desfavorável. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e extraído o presente extrato, redigido pelo servidor Eric Maciel e assinado pelo Professor Doutor Enzo Bello, coordenador do PPGDC.
ASSINADO NO ORIGINAL
_______________________________
PROF. DR. ENZO BELLO

(Coordenador do PPGDC)
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